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PODER JUDICIÁRIO
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS 

7ª Vara7ª Vara

         EDITAL DE INSPEÇÃO  

O JUIZ FEDERAL DA 7ª VARA da Seção Judiciária de Goiás,
MARK YSHIDA BRANDÃO, nos termos do art. 13, III, da Lei 5.010/66, do Provimento
COGER 10126799, de 20/04/2020, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 1ª Região
e da Circular  COGER 3,  de 19/03/2021,  COMUNICA  a todos os interessados que será
realizada  a INSPEÇÃO ANUAL ORDINÁRIA na Secretaria da 7ª Vara desta Seção
Judiciária:

- PERÍODO DE INSPEÇÃO:

        05 a 09 de JULHO  DE 2021, das 09 às 18 horas.

- OBSERVAÇÕES:

1. Ficam convidados, para acompanhamento da instalação e desenvolvimento
dos trabalhos, o Ministério Público Federal, a Advocacia Geral da União, a Procuradoria da
Fazenda Nacional, a Defensoria Pública da União e a Ordem dos Advogados do Brasil.

2. A inspeção será realizada por amostragem, com exame de 10% do acervo
em tramitação total (físicos e digitais), de todas as classes, contempladas de forma equitativa,
independentemente  do  número  de  processos  em tramitação  ajustada,  observado  o  limite
mínimo de 200 e máximo de 600 processos. 

2.1.  Os  processos  a  serem  inspecionados  ficarão  restritos  àqueles  que
tramitam no sistema judicial  eletrônico (PJe).  Os relatórios  de processos  a inspecionar  e
inspecionados serão gerados pelo Sistema de Informações e Estatística da Justiça Federal da
1ª Região – e-Siest. 

3.  Durante  o  período  de  realização  da  inspeção  ordinária,  os  prazos
processuais serão suspensos e não haverá expediente destinado às partes,  por telefone ou
balcão virtual.

3.1. Os processos que se acharem em poder de Advogados, Procuradores e do
Ministério Público Federal  deverão retornar  à Secretaria  da Vara,  se o prazo da carga já
estiver expirado na data do início da inspeção.

4. Estarão suspensas a designação e a realização das audiências, não havendo,
entretanto, interrupção na distribuição.

5. Os  pedidos  urgentes  serão  objeto  de  apreciação  judicial  durante  os
trabalhos  de  inspeção,  nas  hipóteses  de  perecimento  de  direito  ou  outra  situação  que
recomende atenção imediata.

6.  As partes poderão apresentar  reclamações que entenderem cabíveis,  por
meio do endereço  eletrônico  07vara.go@trf1.jus.br,  para encaminhamento à Corregedoria
Geral.

Goiânia, 02 de junho de 2021.

             MARK YSHIDA BRANDÃO
               JUIZ FEDERAL
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MARK YSHIDA BRANDÃO
COGER 10126799, de 20/04/2020
e da Circular COGER 3, de 
realizada a INSPEÇÃO ANUAL
Judiciária: 
 
- PERÍODO DE INSPEÇÃO:

 
        05 

- OBSERVAÇÕES: 

 1. Ficam convidados, para 
dos trabalhos, o Ministério Público Federal, a Advocacia Geral da União, 
Fazenda Nacional, a Defensoria Pública da União e a Ordem dos Advogados do Brasil.

 2. A inspeção
em tramitação total (físicos e digitais), 
independentemente do número de processos em tramitação ajustada, observado o limite 
mínimo de 200 e máximo de 600 processos. 

 2.1. Os processos a serem inspecionados ficarão restritos 
tramitam no sistema judicial eletrônico (PJe)
inspecionados serão gerados pelo Sistema de Informações e Estatística da Justiça Federal da 
1ª Região – e-Siest.  

 3. Durante o período de realização da inspeção ordinári
processuais serão suspensos e não haverá expediente destinado às partes, por telefone ou 
balcão virtual. 

 3.1. Os processos que se acharem em poder de Advogados, Procuradores e do 
Ministério Público Federal deverão retornar à Secretaria da Vara, 
estiver expirado na data do início da inspeção

 4. Estarão suspensas a designação e a realização
entretanto, interrupção na distribuição.

 5. Os pedidos urgentes serão objeto de apreciação judicial durante os 
trabalhos de inspeção, nas hipóteses de perecimento de direito ou outra situação que 
recomende atenção imediata.

 6. As partes poderão apresentar reclamações 
meio do endereço eletrônico 
Geral. 
 
 Goiânia, 02
 

PODER JUDICIÁRIO 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE GOIÁS   

77ªª  VVaarraa  

      EDITAL DE INSPEÇÃO   

O JUIZ FEDERAL DA 7ª VARA da Seção Judiciária de Goiás, 
MARK YSHIDA BRANDÃO, nos termos do art. 13, III, da Lei 5.010/66, 

20/04/2020, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 1ª Região 
, de 19/03/2021, COMUNICA a todos os interessados que será 

INSPEÇÃO ANUAL  ORDINÁRIA na Secretaria da 7ª Vara

INSPEÇÃO: 

 a 09 de JULHO  DE 2021, das 09 às 18 horas.

Ficam convidados, para acompanhamento da instalação e 
dos trabalhos, o Ministério Público Federal, a Advocacia Geral da União, 

a Defensoria Pública da União e a Ordem dos Advogados do Brasil.

A inspeção será realizada por amostragem, com exame de 10% do acervo 
em tramitação total (físicos e digitais), de todas as classes, contempladas de forma equitativa, 
independentemente do número de processos em tramitação ajustada, observado o limite 
mínimo de 200 e máximo de 600 processos.  

. Os processos a serem inspecionados ficarão restritos 
itam no sistema judicial eletrônico (PJe). Os relatórios de processos a inspecionar e 

inspecionados serão gerados pelo Sistema de Informações e Estatística da Justiça Federal da 

Durante o período de realização da inspeção ordinári
processuais serão suspensos e não haverá expediente destinado às partes, por telefone ou 

Os processos que se acharem em poder de Advogados, Procuradores e do 
Ministério Público Federal deverão retornar à Secretaria da Vara, se o prazo da carga já 
estiver expirado na data do início da inspeção. 

Estarão suspensas a designação e a realização das audiências, não havendo, 
entretanto, interrupção na distribuição. 

Os pedidos urgentes serão objeto de apreciação judicial durante os 
trabalhos de inspeção, nas hipóteses de perecimento de direito ou outra situação que 
recomende atenção imediata. 

As partes poderão apresentar reclamações que entenderem cabíveis
meio do endereço eletrônico 07vara.go@trf1.jus.br, para encaminhamento à Corregedoria 

2 de junho de 2021. 

 
             MARK YSHIDA BRANDÃO 

               JUIZ FEDERAL 

Seção Judiciária de Goiás, 
, nos termos do art. 13, III, da Lei 5.010/66, do Provimento 

, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 1ª Região 
a todos os interessados que será 

na Secretaria da 7ª Vara desta Seção 

09 às 18 horas. 

acompanhamento da instalação e desenvolvimento 
dos trabalhos, o Ministério Público Federal, a Advocacia Geral da União, a Procuradoria da 

a Defensoria Pública da União e a Ordem dos Advogados do Brasil. 

será realizada por amostragem, com exame de 10% do acervo 
de todas as classes, contempladas de forma equitativa, 

independentemente do número de processos em tramitação ajustada, observado o limite 

. Os processos a serem inspecionados ficarão restritos àqueles que 
Os relatórios de processos a inspecionar e 

inspecionados serão gerados pelo Sistema de Informações e Estatística da Justiça Federal da 

Durante o período de realização da inspeção ordinária, os prazos 
processuais serão suspensos e não haverá expediente destinado às partes, por telefone ou 

Os processos que se acharem em poder de Advogados, Procuradores e do 
se o prazo da carga já 

das audiências, não havendo, 

Os pedidos urgentes serão objeto de apreciação judicial durante os 
trabalhos de inspeção, nas hipóteses de perecimento de direito ou outra situação que 

que entenderem cabíveis, por 
para encaminhamento à Corregedoria 
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